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1. Introdução

A crescente sobreposição geográfica de espaços globais nas diferentes áre-
as da vida econômica e social a partir de década de 19602 evidencia que 

1 O presente artigo deriva de uma pesquisa coletiva financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado de São Paulo (FAPESP) – Auxílio Regular n. 2016/20983-7 e pelo Fundo Mackenzie de Pesquisa 
(MackPesquisa) – Processo n. 112207.
* Professor Doutor de Direito Internacional do Instituto de Relações Internacionais da Universidade de 
São Paulo. Pós-doutorado no Max-Planck-Institut, Doutor em Direito Internacional e Compadado pela 
Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, com período sanduíche na Université Panthéon-Assas 
(Paris II) (França). Foi professor em Tempo Integral da Faculdade de Direito da Universidade Presbiteriana 
Mackenzie e Professor visitante da Koç University (Turquia). Email: artcapell@gmail.com.
** Pesquisadora da Faculdade de Direito da Universidade Presbiteriana Mackenzie. Bacharel em Direito pela 
Faculdade de Direito da Universidade Presbiteriana Mackenzie. E-mail: luizapapy@icloud.com.
*** Pesquisador da Faculdade de Direito da Universidade Presbiteriana Mackenzie. Graduando em Direito 
pela Faculdade de Direito da Universidade Presbiteriana Mackenzie. E-mail: renanfreirenigro@gmail.com.

2 BOURGUINAT, 2003; FARIA, 2004, 2008; FREUD, 2010; KAUL, GRUNBERG, STERN, 1999; 
ONUMA, 2016.
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assuntos inicialmente tratados na esfera nacional – a segurança pública, a 
estabilidade financeira, a saúde pública, e a conservação do meio-ambien-
te – já não podem ser geridos pelos Estados nacionais isoladamente3. Toda 
uma trama regulatória pós-nacional é elaborada a partir de então, a qual 
implica um enredamento jurídico de questões fundamentais. Se não exclui 
a atuação estatal, essa malha jurídica internacional se encontra ao menos 
além da dimensão estatal, seja para a complementar, seja para a desafiar, 
seja para a dirigir4.

Os Bens Públicos Globais (BPG)5 partem da premissa de que, assim 
como os Estados-nação produzem bens públicos para os seus cidadãos, a 
sociedade internacional se articulara, durante a segunda metade do século 
XX, para produzir bens públicos.6 Em outras palavras, as relações entre 
os atores internacionais teriam se articulado de tal maneira que entidades 
não-estatais teriam tomado para si o propósito de produzir, promover ou 
proteger determinados bens públicos pós-nacionais e de interesse de todo 
o globo.7 

Nesse sentido, dotadas de Autoridade Pública Internacional (APIs), tais 
entidades – e não os Estados – seriam as grandes responsáveis pela pre-
servação prática dos BPGs – e mesmo contra a vontade e os interesses dos 
próprios Estados8. Assim, inúmeras questões políticas que eram usualmen-
te colocadas dentro de uma perspectiva doméstica (nacional) passaram a 
ser objeto de análise e coordenação internacional – afinal, são visto como 
centrais para o bem estar de indivíduos e nações.9

Compreender a discussão deste tema é fundamental para o pensamen-
to jurídico brasileiro sobre o Direito Internacional. Com efeito, as con-

3  ADLER; BARNETT, 1998; CASELLA, 2008; FRIEDMANN, 1964; HABERMAS, 2001; SALCEDO, 1985.

4  ARNAUD, 2004; BOGDANDY, DANN; GOLDMANN, 2008; BOGDANDY; GOLDMANN; VENZKE, 
2016; BOGDANDY; VENZKE, 2012; BOGDANDY et al., 2010; BRAITHWAITE; DRAHOS, 2000; GOLD-
MANN, 2008; HABERMAS, 2001; HARDT; NEGRI, 2000; KUNTZ, 2003; LADEUR, 2009; LAFER; PEÑA, 
1973; ONUMA, 2016; SHAFFER, 2001, 2012; SLAGHTER, 2004; TEUBNER, 1997.

5  Também conhecidos como “bens públicos mundiais” ou “bens públicos internacionais” (KINDLEBER-
GER, 1986), ou ainda, como bens públicos da humanidade (CARVALHEIRO, 2015). Para uniformizar o 
termo utilizado neste texto, eles serão aqui nomeados apenas como Bens Públicos Globais (BPGs).

6  CAFFAGGI; CARON, 2012; KINDLEBERGER, 1986; RAJAGOPAL, 2008; SHAFFFER, 2012.

7  ARNAUD, 2004; KOCKS, 2010; MARING, 2012.

8  BOGDANDY et al., 2010; BOGDANDY, DANN; GOLDMANN, 2008; BOGDANDY; GOLDMANN; 
VENZKE, 2016; GIANNATTASIO, 2016a.

9  JENKS, 2012; KAUL; GRUNBERG; STERN, 1999.

Arthur Roberto Capella Giannattasio
Luiza Nogueira Papy
Renan Freire Nigro



71

Direito, Estado e Sociedade    n. 55    jul/dez 2019

tribuições mais recentes para o estudo dos BPG se encontram (i) ou na 
literatura jurídica estrangeira10; (ii) ou em reflexões de autores nacionais 
fora da área do Direito, tais como Saúde Pública11, Relações Internacionais 
e Ciência Política12, entre outros. Por isso, dentro de uma perspectiva de 
Direito Internacional, este texto procura suprir essa lacuna, de maneira a 
desvelar e explorar o conceito e as tipologias a ele relacionadas.

Note-se que foi realizada uma pesquisa com as palavras-chave “bens 
públicos globais”, “bens públicos mundiais” e “bens públicos internacio-
nais” nos sistemas de busca dos seguintes repositórios de periódicos acadê-
micos: ATLA, Fuente Académica, JSTOR, Scielo e Portal de Periódicos da 
CAPES. No ATLA, no JSTOR e no Scielo não foi encontrada qualquer obra 
sobre o tema redigida em português e que tivesse como autor um brasilei-
ro. Nos outros sistemas foram encontradas contribuições sobre o tema fora 
da área do Direito Internacional.13

A ausência de popularidade do tema nos debates científicos desenvol-
vidos no interior do campo jurídico não parece ser um fenômeno exclusivo 
brasileiro. Bodansky14 indica, por exemplo, que buscas realizadas em repo-
sitórios acadêmicos anglo-saxãos (WestLaw e e LexisNexis) também sina-
lizaram uma carência de debate jurídico sobre tal tema, ao menos dentro 
da chave conceitual. Essa condição parece se repetir na literatura jurídica 
francófona e hispanófona latino-americana e caribenha.15

A consulta aos repositórios acadêmicos acima foi feita em caráter me-
ramente exemplificativo. Isso significa que se reconhece que certamente 
inúmeros outros repositórios poderiam ser consultados para verificar a 

10  ARCE M.; SANDLER, 2002; CAFFAGGI; CARON, 2012; COGOLATI; HAMID; VANSTAPPEN, 2015; 
GABAS; HUGON, 2001; GONZÁLEZ, 2009; KAUL et al., 2003; KAUL; GRUNBERG; STERN, 1999; MAR-
ING, 2012; MENDEZ, 1992, 1999; SANDLER, 1999; SHAFFER, 2012.

11  CARVALHEIRO, 2015.

12  GONÇALVES; CAMPOS, 2014.

13  Os autores das outras áreas do conhecimento foram mencionados acima apenas a título exemplificativo; 
afinal, não se pretende aqui discutir como houve no Brasil a apropriação de tal debate por cada área do 
conhecimento. Fica aqui o convite para futuras investigações conjuntas sobre o tema.

14  BODANSKY, 2012, p. 657

15  Busca realizada nas bases dos respectivos repositórios acadêmicos: (i) Cairn.info e (ii) Redalyc. Na 
primeira base de dados, de um total de 463 (quatrocentos e sessenta e três) publicações, apenas 34 (trinta 
e quatro) textos acadêmicos (artigos, periódicos e livros) da área jurídica tratam direta ou indiretamente 
do tema, desde 2001. Na segunda base de dados, foi possível perceber que ao menos desde 2002 foi pu-
blicado apenas 1 (hum) artigos que expressamente faz referência aos termos do debate sobre BPG sob uma 
perspectiva jurídica internacional.
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consistência da hipótese de que o campo intelectual jurídico internacional 
de distintas comunidades epistêmicas aparentemente não se interessa pela 
referida discussão nos termos propostos pela agenda dos BPGs. Contudo, 
entender as razões pelas quais há falta de interesse do Direito Internacional 
por essa chave de leitura não é o objetivo deste texto.16 Até porque, por 
mais que os conceitos relacionados a BPG não tenham produzido uma 
ressonância profunda, isso não significa que a literatura jurídica brasileira 
e não-brasileira em Direito Internacional não tenha tratado sobre questões 
abrangidas por tais conceitos. Afinal, mesmo sem se referir explicitamente 
a tal conceito, há larga produção no pensamento jurídico internacionalista 
que abrange os eixos principais caracterizadores dos BPGs17: Democracia, 
Desenvolvimento, Direitos Humanos e Segurança.18

Seja como for, o que se indica aqui é que parece haver um desconhe-
cimento por parte dos autores brasileiros em Direito Internacional dos ter-
mos dessa chave de leitura – conceitos, tipologias e tópicas – segundo os 
quais tais questões são tratadas contemporaneamente em parte da literatu-
ra jurídica estrangeira. E tal desconhecimento é prejudicial para qualquer 
comunidade epistêmica.

Com efeito, a arena de disputas infindáveis entre visões de mundo ocor-
re também dentro de um âmbito de rejeição ou de reconhecimento de lu-
gares como detentores de capacidade epistêmica19 – afinal, técnica e ciência 
também operam como ideologia e como instrumentos de ideologia.20 Por 
esse motivo, a inserção internacional da ciência jurídica brasileira em Direi-
to Internacional exige conhecer os termos do debate, a fim de, não apenas 
conhecer os termos que aos poucos passam a povoar o repertório puro e 
aplicado em torno das decisões sobre a promoção e a proteção de BPGs, 
mas também de contribuir com uma perspectiva epistemológica alternativa.

Por isso, este texto tem dois objetivos: (i) introduzir no pensamento 
jurídico brasileiro uma linguagem nova sobre Direito Internacional con-
temporâneo e, ao mesmo tempo, (ii) contribuir para o debate internacio-

16  Fica registrado aqui o convite para futuras investigações conjuntas sobre o tema.

17  RAJAGOPAL, 2008.

18  Seria impossível exaurir em uma única nota de rodapé toda a literatura jurídica internacionalista que 
aborda as mais diferentes questões relativas a Democracia, Desenvolvimento, Direitos Humanos e Segurança.

19  CERTEAU, 1982; CHESNAUX, 1995.

20  HABERMAS, 1978.
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nal sobre a noção de BPG sob uma perspectiva epistemológica distinta da 
usualmente feita pela literatura jurídica estrangeira. Com isso, busca-se 
impedir uma manipulação discursiva por desconhecimento de tais termos, 
além de firmar uma posição jurídico-científica brasileira não-conduzida e 
avessa à replicação acrítica de ideias legadas do estrangeiro.

Essa reflexão é relevante: tal qual denunciado por Onuma21, países lo-
calizados fora dos principais centros epistêmicos em Direito Internacional 
tendem a se submeter ao léxico da disciplina produzido e distribuído por 
tais comunidades científicas (sujeição voluntária ao poder ideacional). E 
essa tendência seria também característica do pensamento jurídico brasi-
leiro sobre Direito Internacional.22

Note-se, por fim, que a presente contribuição não tem a pretensão in-
gênua de (i) definir o que seria um pensamento jurídico especificamente 
brasileiro sobre Direito Internacional, nem de (ii) esgotar todas as possibi-
lidades de sentido e de fundações epistemológicas em torno do termo BPG. 
Mais simples do que isso, este texto apenas visa a acrescentar uma camada 
adicional de significação e reconhece ser impossível totalizar unidimensio-
nalmente a posição do intérprete.23 Se se recusa a posição de ciência con-
duzida, também se tem a consciência de não ser possível, nem desejável, 
assumir a posição de ciência condutora24 – inclusive em termos de espaços 
geográficos ou identitários.25

Dessa forma, este texto está divido em 3 (três) partes.
A primeira parte (2.) apresentará o método de coleta de informações 

utilizado durante a pesquisa (revisão bibliográfica) e evidenciará seu cará-
ter qualitativo (2.1), além de explicar e justificar o entrelaçamento entre 
tópica e tensão política do Direito proposto no método de interpretação 
empregado (2.2). A segunda parte (3.) apresentará os resultados da pes-
quisa em torno da noção de bens públicos e, dessa forma, apontará as 
mutações conceituais e tipológicas sofridas pela noção de bem público26: 
dimensão nacional (3.1), dimensão regional (3.2) e dimensão global (3.3). 

21  ONUMA, 2016.

22  BADIN; MOROSINI; GIANNATTASIO, 2018; FARIA, 2008; LORCA, 2014.

23  GIANNATTASIO, 2016b, 2017, 2018; LEFORT, 1986.

24  FARIA, 2008; LEFORT, 1986.

25  ANDERSON, 2015; HALL, 2006; HARDT; NEGRI, 2000; SCHWARCZ, 2014.

26  ARCE M.; SANDLER, 2002.
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A terceira parte (4.) discutirá os resultados encontrados à luz da chave de 
leitura proposta, com o objetivo de oferecer um novo horizonte epistemo-
lógico (jurídico-político) para a compreensão dos BPG dentro do discurso 
jurídico internacional contemporâneo.

Espera-se com isso que o presente texto contribua de 3 (três) modos: 
(i) colocar a comunidade jurídica brasileira de Direito Internacional em 
contato com os principais termos do debate atual sobre BPG, (ii) indicar 
os limites subjacentes a esse conceito, tal qual desenvolvido até o presente 
momento (materialidade economicista), de maneira a (iii) estimular uma 
reflexão alternativa sobre BPG dentro de uma chave epistemológica alter-
nativa, de forma a evidenciar as possibilidades de reconstrução das bases 
de legitimidade do discurso jurídico internacional.

2. Materiais e métodos

2.1 Método de coleta: pesquisa qualitativa de fontes secundárias

O presente texto resultou de uma pesquisa qualitativa baseada em fontes 
secundárias. A fim de pretender compreender o estatuto teórico concedido 
ao conceito de BPG pela literatura jurídica estrangeira em Direito Interna-
cional, a pesquisa se concentrou em uma revisão de literatura que permi-
tisse desvendar a genealogia do conceito de BPG. 

Assim, inicialmente foram analisadas obras contemporâneas que dis-
cutem os BPGs no Direito Internacional: o que são, quais são, como eles 
são protegidos ou produzidos, quais são as entidades responsáveis por essa 
proteção e por essa produção.27 Em seguida, a partir das referências men-
cionadas nesses textos, foi possível cruzar os nomes de autores e os títulos 
de obras que desenvolveram a noção de bens públicos – primeiro no âmbi-
to nacional, depois no âmbito regional e, por fim, no âmbito global. 

Desse modo, mostrou-se possível reconstituir o início da aplicação do 
conceito para questões nacionais – na obra de Paul Samuelson, em 1954 – 
e sua progressiva expansão espacial em direção à globalidade – na obra de 
Charles Kindleberger, em 1986, passando pelas contribuições de Mancur 

27  Não faria sentido indicar aqui as referências utilizadas, precisamente porque elas são trabalhadas ao 
longo deste texto no item 3, infra (resultado da revisão bibliográfica). Assim, essas obras serão mencionadas 
oportunamente.
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Olson28 e Garrett Hardin.29 Com isso, também foi possível reconhecer a va-
riação conceitual e tipológica em torno dessa noção – o que foi interpreta-
do a partir da chave de leitura proposta no próximo item. Por esse motivo, 
tais autores e tais debates tipológicos foram mencionados e sistematizados 
durante a exposição da revisão bibliográfica.

2.2 Método de interpretação: os topoi e a legitimidade tensiva no 
discurso jurídico

As informações sobre BPGs foram interpretadas a partir da noção de topoi 
desenvolvida por Theodor Viehweg.30 Além de recorrer à sua obra de 
referência sobre o tema (Tópica e Jurisprudência), foram utilizados autores 
adicionais31 que, preocupados com o discurso jurídico, conferiram nessas 
obras aspectos adicionais dos topoi. Por haver uma íntima conexão da 
percepção de um discurso jurídico tópico (baseado em topoi) com a dimensão 
de Poder do discurso jurídico (ideologia), apresenta-se aqui uma chave de 
análise que leva em consideração a relação entre Direito e Política.32

Assim, este item (i) apresenta o discurso jurídico como um modo de 
pensar problemático (2.2.1), (ii) desenvolve o argumento de que o dis-
curso jurídico constrói por meio de topoi uma base de legitimidade para o 
exercício de Poder em torno do saber e do fazer o Direito (2.2.2), e, por 
fim, (iii) aponta que a politicidade do Direito Internacional exige uma con-
sideração atenta de uma estrutura mista que assegure bases de legitimidade 
para a aceitação de tal exercício de Poder por meio do Direito: a horizon-
talidade das relações (2.2.3).

28  OLSON, 1965.

29  HARDIN, 1968.

30  VIEHWEG, 2008.

31  ALEXY, 2001; FARIA, 1984; FERRAZ JR., 1997, 2001; PERELMAN, 2000. É importante notar que se 
recorre à reflexão desdenvolvida por cada um desses autores, não para incorporar aqui todos os elementos 
de seus pensamentos sobre o Direito – associação possível, mas temerária, e que escaparia às pretensões do 
presente texto. Na verdade, o objetivo deste texto é muito mais simples: eles são aqui utilizados apenas e 
tão-somente na exata medida em que permitem elucidar a noção de topoi de Theodor Viehweg.

32  CARDOSO, 2002, 2004, 2008; CARDOSO; BIGNOTTO, 2013; FARIA, 1978, 1984; FERRAZ JR., 
1997, 1998, 2001, 2003; GIANNATTASIO, 2016c, 2017, 2018a, 2018b, 2018c; HABERMAS, 1978; LE-
FORT, 1991, 1992, 2007a, 2007b, 2007c, 2007d; ONUMA, 2016; WOLFF, 1999.
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2.2.1 O discurso jurídico como um discurso problemático

A diferença entre o discurso jurídico e o discurso não-jurídico reside no 
fato de que o discurso jurídico parte sempre do direito positivo33 34 – ou 
seja, o direito que foi, está ou será vigente, ou ainda, que “esteve aí, está aí 
ou estará aí”35 – para a ele retornar.36

No entanto, o discurso jurídico deve ser entendido como um discurso 
problemático: ele não se desenvolve dedutivamente a partir de axiomas 
(inquestionáveis) conforme uma orientação de coerência sistêmica que 
pretende demonstrar a indiscutibilidade de uma conclusão (verdade). An-
tes, ele se estrutura para construir condições para a possibilidade de acei-
tação de aplicação de uma norma jurídica (legitimidade).37

Com efeito, um sistema sempre assume a solução de problemas a partir 
de uma previsibilidade coerente e logicamente estável38. Afinal, um sistema 

33  ALEXY, 2001, p. 211-2; VIEHWEG, 2008, p. 9.

34  Não concordamos com o critério adotado pelo autor brasileiro Tercio Ferraz Jr. para diferenciar o 
discurso jurídico do discurso não-jurídico. Para ele, o discurso jurídico é identificado pela observância de 
um determinado tipo de procedimento discursivo: a exigibilidade de resposta entre interlocutores e a pre-
sença de um terceiro superior às partes incumbido da função de assegurar a resposta a tal exigibilidade de 
resposta (FERRAZ JR., 1997, p. 57-71). Apesar de interessante, esta visão é inadequada para pensar o que 
se discute neste artigo. Em primeiro lugar, a visão é extremamente forense, o que parece negar a existência 
de discursos jurídicos fora de um ambiente judiciário – o que é particularmente caro para o Direito Inter-
nacional, que não se resume a uma dimensão adjudicatória (GIANNATTASIO, 2018c; ONUMA, 2016). Em 
segundo lugar, essa visão de haver um terceiro superior aos demais não se aplica ao Direito Internacional, o 
qual é marcado perenemente por uma relação de horizontalidade relacional, sem vértice (GIANNATTASIO, 
2016a, 2016b, 2016c, 2017, 2018b). Assim, como dito anteriormente com relação aos comentadores de 
Theodor Viehweg aqui utilizados, recorre-se ao pensamento de Tercio Ferraz Jr. nesta sua obra específica 
não em todos os seus elementos, mas apenas e tão-somente na exata medida em que permite elucidar a 
noção de topoi em Theodor Viehweg.

35  FERRAZ JR., 2001, p. 43 e 48; REALE, 2001.

36  Saliente-se que as normas jurídicas não adquirem vigência (“são positivadas”) em virtude simplesmente 
de um ato de Poder estatal (escrita ou vontade do legislado). Além da vontade (ato volitivo de dever-ser), a 
tradição jurídico-política aponta ainda a razão (estado de dever-ser racionalizado) e o costume (ato socioló-
gico de dever-ser) como fundações do Poder normativo do Direito (GIANNATTASIO, 2015).

37  VIEHWEG, 2008, p. 70 e p. 103-104.

38  Um sistema é caracterizado por 3 (três) qualidades simultâneas: (i) unidade – permanente identidade 
do sistema, pois ele se explica internamente por meio de uma coerência perfeita entre parte e todo; (ii) 
totalidade – exclui-se a possibilidade de que outro sistema possa explicar a realidade, pois possui repertório 
conceitual que explica a integralidade da realidade a partir de seus próprios vocábulos; e (iii) singulari-
dade - permanente não-contradição, pois sua aplicação não implica a desestruturação do próprio sistema 
(FERRAZ JR., 1976, p. 161-2; VIEHWEG, 2008, p. 18-9 e 82-4). Jürgen Habermas (1992, 2002) salienta, 
nesse sentido, que um sistema é um tipo de esfera de existência autossuficiente, na medida em que detém: 
(i) legalidade própria: critérios para a admissibilidade de algo para que seja reconhecido como parte deste 
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assume um único universo possível de respostas, as quais fazem sentido 
dentro dos pontos de partida que não podem ser questionados. Por isso, 
caso a questão não possa ser resolvida pelo sistema, é a própria questão 
que é eliminada – e não o sistema em si mesmo.39

Essa condição não é a que estrutura o discurso jurídico: este se desen-
volve dentro de uma orientação inventiva (ars inveniendi), precisamente 
porque seus pontos de partida e seus pontos de chegada são permanente-
mente questionáveis.40 Note-se que o discurso jurídico recorre a fechamen-
tos cognitivos para operacionalização prática (legalidade), mas não exclui a 
constante (re)abertura de seus pressupostos para uma nova adequação das 
condições de possibilidade de sua aplicação com o maior grau de aceitação 
social (legitimidade).41

Nesse sentido, as normas jurídicas positivas e a aplicação delas não 
são axiomas e não seguem uma lógica rigorosa de dedução. Ambas são 
decisões de poder variáveis no tempo e no espaço, isto é, são formuladas 
por instâncias que determinam de maneira localizada referências sobre o 
lícito versus o ilícito. Por isso, não há uma operação sistêmica lógico-dedu-
tiva (verdadeiro versus falso) no discurso jurídico: trata-se de uma escolha 
por um caminho argumentativo que detenha maior força persuasiva apta 
a convencer linguisticamente os destinatários sobre a aceitabilidade dos 
pontos de partida (norma a ser aplicada) e dos pontos de chegada (aplica-
ção da norma). Mas também mais do que isso: uma força persuasiva que 
também convença os destinatários a aceitarem o próprio caminho argu-
mentativo percorrido entre um (partida) e outro (chegada).42 

2.2.2 A função legitimadora do discurso jurídico e o papel dos topoi

O ponto de partida, o percurso argumentativo e a conclusão do discurso 
jurídico são objeto de constantes e intermináveis hesitações sociais. Mas 

todo; (ii) legitimidade própria: critérios para que a própria ordem seja reconhecida como fundamento 
adequado de organização do mundo; (iii) linguagem própria: signos de comunicação específicos e que são 
compreendidos e aplicados apenas por iniciados ou especialistas; e (iv) lógica própria: dinâmica interna 
própria de preferências e hierarquias.

39  VIEHWEG, 2008, p. 19 e 34-6.

40  VIEHWEG, 2008, p. 27 e 41.

41  ALEXY, 2001, p. 215; FARIA, 1978; FERRAZ JR., 2001; VIEHWEG, 2008, p. 98-100.

42  VIEHWEG, 2008, p. 79-82, 84, 91-2 e 102-4.

Bens Públicos Globais e sua proteção jurídica internacional:  
relocalização epistemológica de um debate à luz de princípios de direito político



78

Direito, Estado e Sociedade    n. 55    jul/dez 2019

não só: o próprio discurso jurídico trabalha – consciente ou inconsciente-
mente – para que tais tensões sejam colocadas fora de questão quando do 
estudo, do aprendizado, do ensino e da aplicação do Direito.43

Em outras palavras, o caráter politicamente tensivo do processo argu-
mentativo (partida, percurso, chegada) não se revela completamente na 
usual construção do discurso jurídico.44 Isso ocorre, justamente, para se 
evitar que as tensões políticas fundamentais subjacentes a tais escolhas 
(partida, percurso, chegada) não se tornem publicamente evidentes. Isso 
ocorre para que (i) na explicação do Direito, seu caráter ideológico não 
se escancare45, de tal modo que (ii) o discurso jurídico seja notado como 
permanentemente atendendo a determinado bem ou valor considerado re-
levante46, o que mantém sua aceitação quando de sua aplicação.

Assim, há uma função legitimadora e justificadora do pensamento ju-
rídico47, as quais asseguram a aceitação imediata (i) da operacionalização 
prática do Direito (fazer) e (ii) do repertório explicativo da norma legada 
pela tradição de uma comunidade epistêmica supostamente invisível, im-
parcial e neutra (saber).48 Para realizar essa função, o discurso jurídico 
se estrutura topicamente – isto é, por meio de topoi, de modo a permitir 
uma constante reinvenção socialmente aceitável dos pontos de partida, dos 
pontos de chegada e dos meios entre eles.49

Os topoi são expedientes argumentativos que não detêm um conteúdo 
material permanente. Tratam-se de lugares comuns, isto é, de mecanismos 
aceitos pela comunidade linguística aos quais são apresentados, os quais 
permitem redirecionar o sentido do processo de argumentação sempre 
dentro de uma margem previsível de aceitação.50 A adesão a um discurso 
jurídico estruturado topicamente ocorre porque, enquanto lugares comuns 
abstratos, esses expedientes permitem que o discurso se desloque argu-
mentativamente dentro de um repertório de convicção tão abrangente que 

43  FARIA, 1984; FERRAZ JR., 2001; UNGER, s.d., 2004.

44  UNGER, s.d.

45  FARIA, 1978, 1984; FERRAZ JR., 2001, 2003, p. 54-61.

46  ALEXY, 2001, p. 215; VIEHWEG, 2008, p. 99-100.

47  FARIA, 1984.

48  FARIA, 1984; GIANNATTASIO, 2018b; HABERMAS, 1978; ONUMA, 2016.

49  FARIA, 1984; FERRAZ JR., 1997, p. 23; VIEHWEG, 2008, p. 7-9, 80-6, 90, 103 e 107.

50  FERRAZ JR., 1997, p. 22-3 e 81-8; PERELMAN, 2000, p. 142-6, 148-56 e 180-1; VIEHWEG, 2008, 
p. 27-8 e 37-8.
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praticamente nenhuma pessoa se colocaria contra a argumentação. Assim, 
há no máximo uma divergência sobre a aplicação concreta deles em situa-
ções particulares.51

Nesse sentido, a construção estrutural do pensamento jurídico exige 
novas chaves explicativas, de tal modo que os pontos de partida, o per-
curso argumentativo e as conclusões permanecem sempre abertos a uma 
permanente tensão dialética. Todavia, enquanto instrumentos discursivos, 
os topoi são fórmulas de procura que auxiliam na atribuição de novos pon-
tos de vista no processo de argumentação – o que permite a determinado 
discurso jurídico se renovar superficialmente dentro de uma mesma es-
trutura.52 Há assim uma permanência da possibilidade de questionamento 
da superfície: busca-se construir uma persuasão a um argumento, mas a 
própria estrutura não consegue ser reiniciada por meio da introdução de 
novos pontos de vista e de novas visões de mundo.53

Perceber o discurso jurídico como problemático é reconhecer que “o 
saber sobre o Direito e que o fazer o Direito, por meio do Direito e com o 
Direito” guardam permanentemente um contato com a divisão social origi-
nária: a oposição entre dominantes e dominados.54 Afinal, a problematici-
dade do discurso jurídico aponta que os dissensos sociais que marcam as 
escolhas sobre o saber e o fazer o Direito não se esgotam – e que, portanto, 
as hesitações políticas relativas às decisões sobre partida, percurso e chega-
da podem e devem ser reiniciadas. 

Todavia, apesar de o discurso jurídico ser problemático, os topoi se 
apresentam como instrumentos argumentativos que auxiliam na cons-
trução de um discurso jurídico legitimador do sufocamento desta mesma 
divisão social originária.55 Essa reflexão sinaliza uma proximidade entre 
Direito e Política, uma relação que será explorada no item a seguir.

51  Por exemplo, se ninguém é contra a liberdade ou a igualdade, os parâmetros de mensuração, de produ-
ção e de concretização desses dois lugares comuns são socialmente controversos e suscitam uma discussão 
sobre como alocá-los socialmente de uma forma socialmente aceitável (PERELMAN, 2000, p. 158-60).

52  FERRAZ JR., 1997, p. 88-103; VIEHWEG, 2008, p. 16, 19, 24, 26, 29, 33, 35, 39, 75-80, 90-1 e 113.

53  VIEHWEG, 2008, p. 69.

54  GIANNATTASIO, 2018a; LEFORT, 1991, 1992, 2007b, 2007d; MAQUIAVEL, 2004, 2008; MER-
LEAU-PONTY, 1960.

55  VIEHWEG, 2008, p. 19-20, 22-3, 28-9, 34, 39-40, 51, 53, 69 e 97.
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2.2.3 Direito (internacional) e política: os donos do poder e do  
saber da fôrma jurídica internacional

Dentro de uma perspectiva política, o Direito pode ser visto como um 
instrumento de organização jurídica de uma vida pública.56 Nesse senti-
do, as instituições jurídicas são formadas por discursos normativos que 
se articulam com o objetivo de desenhar um sistema de convivência entre 
diferentes modos de vida que potencial ou efetivamente mantêm entre si 
uma relação tensiva.57

A tensão fundante da convivência social não deriva (apenas) de uma 
divergência superficial relacionada a diferença de hábitos, de valores ou 
de culturas. Apesar de tais aspectos implicarem em conflitos, a tensão 
política está relacionada a um aspecto estrutural de toda a sociedade: a 
instauração e a persistência da divisão entre dominantes e dominados58. 
É a contraposição entre o desejo de dominar e o desejo de não ser domi-
nado59 que estabelece a importância de um Direito preocupado com uma 
estabilidade da percepção de vida com um destino comum (político, ou 
no interior da pólis).60

Saber conviver em concórdia61 com a multiplicidade é o que permite ao 
Homem realizar plenamente seu ser político.62  Por esse motivo, o objetivo 
de um Direito percebido dentro dessa perspectiva pública consiste em asse-
gurar condições de possibilidade para que a convivência entre esses diferen-
tes modos de vida não implique em disrupção por meio do uso da força.63

É neste sentido que se compreende a função de um Direito Político64: 
estabelecer um regime de império do Direito (rule of law), isto é, um go-
verno da estabilidade concedida pelas leis, e não o governo do arbítrio da 

56  BADIN, GIANNATTASIO, CASTRO, 2016,

57  CARDOSO, 2002, 2004, 2008; CARDOSO; BIGNOTTO, 2013; LEFORT, 1991, 1992; MERLEAU-
-PONTY, 1960.

58  CLASTRES, 2000, 2012; LEFORT, 1991, 1992, 2007b, 2007d; MERLEAU-PONTY, 1960.

59  CARDOSO, 2011; CLASTRES, 1999; LA BOÉTIE, 1999.

60  ARISTÓTELES, 2006; WOLFF, 1999, p. 110-6.

61  CÍCERO, 2008.

62  ARENDT, 2008; ARISTÓTELES, 2006.

63  ARISTOTE, 2006; CARDOSO, 2008; GIANNATTASIO, 2016c, 2018a; LEFORT, 1991, 1992, 2007b, 
2007d; MAQUIAVEL, 2004, 2008; VERNANT, 1981.

64  GIANNATTASIO, 2016a, 2016c; ROUSSEAU, 2000.

Arthur Roberto Capella Giannattasio
Luiza Nogueira Papy
Renan Freire Nigro



81

Direito, Estado e Sociedade    n. 55    jul/dez 2019

volubilidade humana.65 O Direito em seu sentido Político se trata assim de 
um estruturador de uma vida em comum, isto é, a própria vida pública é 
estabelecida como objetivo.66 Por esse motivo, o Direito Político se concen-
tra em manter uma convivência horizontal entre diferentes modos de vida, 
de tal modo que todos permaneçam unidos, pelo Direito, em função deste 
destino comum.67

A horizontalidade é elemento fundamental para a construção e a ma-
nutenção de uma vida política estável nas relações.68 É ela que pretende 
garantir que a fôrma jurídica convide a uma intensa ação política que re-
questione as opções estruturais e superficiais, de tal maneira que se exclua 
a possibilidade de um dos modos de vida conseguir se destacar em relação 
aos demais. Em outras palavras, a horizontalidade é a negação da vertica-
lização das relações – isto é, de relações nas quais um dos modos de vida 
pode pretender, ou mesmo conseguir, sufocar ou aniquilar os demais.69

O Direito Político misto serve para manter, assim, a politeia, isto é, a 
união entre aqueles que pretendem ou que precisam inevitavelmente viver 
juntos.70 Todavia, a própria maneira de organizar a vida pública sob o signo 
do império do Direito é objeto de tensões.71 Por isso, ainda que trabalhe 
segundo tópicas distintas, a tradição do pensamento político republicano 
percebe que a estabilidade política será assegurada por meio de um impé-
rio do Direito (rule of law) que seja estruturado sobre um regime misto.72 73 

65  ARENDT, 2008; ARISTÓTELES, 2006.

66  CARDOSO, 2002, 2004.

67  WOLFF, 1999, p. 110-6.

68  GIANNATTASIO, 2016c, 2017.

69  GIANNATTASIO, 2013, 2016c, 2017; LEFORT, 1991, 1992, 2007a, 2007b, 2007c, 2007d; MA-
QUIAVEL, 2004, 2008; MERLEAU-PONTY, 1960; TEUBNER, 1984, 1993.

70  CARDOSO, 2002, 2004, 2008; ROUSSEAU, 2000; WOLFF, 1999, p. 117.

71  UNGER, 2004, s.d.

72  ARISTÓTELES, 2006; LEFORT, 1991, 1992; MAQUIAVEL 2004, 2008; PLATÃO, 1980; POLYBE, 2003.

73  Cada um dos autores mencionados aqui apresenta uma visão específica sobre o regime misto. Seria im-
possível esgotar neste texto, como nesta nota de rodapé, a discussão política sobre o regime misto em cada 
um desses autores.Seria relevante pensar como o regime misto em PLATÃO (1980) se diferencia do regime 
misto de ARISTÓTELES (2006), bem como esses dois se diferenciam do pensamento sobre governo misto 
de POLYBE (2003), de Nicolau MAQUIAVEL (2008), de Charles-Louis de Secondat, Baron de MONTES-
QUIEU (1996), de Alexander HAMILTON, James MADISON & John JAY (2003), ou mesmo do descrito 
por Michael HARDT & Antonio NEGRI (2000), mas esta indagação escapa aos objetivos deste trabalho. 
Fica assim registrado o convite para futuras investigações conjuntas sobre o tema.
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Para essa tradição, o Direito Político deve se estabelecer de tal maneira 
que o centro de definição do Direito e do Poder não se esgote em uma 
ou em outra maneira de ver o mundo.74 Dito de outro modo, o princípio 
em função do qual a vida comum se estrutura não pode ser determinado 
previamente como a única escolha possível.75 O arranjo jurídico se orga-
niza, assim, tendo por objetivo assegurar que os diferentes modos de vida 
tenham todos igualmente algum Poder (exigência) sobre os demais – sem 
que isso permita a algum aniquilar o outro. 

Por esse motivo, o acesso misto ao centro do Direito e do Poder de uns 
sobre os outros não é repartido como um contrato – como se se tratasse de 
um recurso econômico. A vida comum estruturada na forma mista não é 
mero agregado de indivíduos que disputam bens superficialmente dispo-
níveis. Ela se mostra como algo que exige estruturalmente a constante re-
jeição de que qualquer interesse exclusivo se intrometa isoladamente e de 
forma permanente no lugar do Direito e do Poder.76 Apenas assim o Direito 
poderá garantir que ninguém tome o lugar do Direito e do Poder – afinal, 
impedir a usurpação deste centro por meio da reafirmação constante da 
horizontalidade é o que garante a permanência estável da vida comum.77

Nessa linha de argumentação, a organização da vida comum em nome 
de qualquer bem – único, absoluto, último – compartilhável entre todos 
não se mostra como a mais adequada. Isso porque ela não se estrutura a 
partir de uma superficial distribuição justa de algo (recurso econômico). 
Antes, ela se origina e se mantém perene no tempo e no espaço por meio de 
uma organização estrutural que estabeleça um Poder justamente distribuí-
do entre os diferentes modos de vida – isto é, uma estrutura de convivência 
pública que conceda a todos os partícipes da vida comum poderes reci-
procamente contestatórios que mantenham vazio o centro nomogenético 
e decisório.78 

Essa relação entre Direito e Política permite compreender o Direito In-
ternacional também como caixa de ferramentas que apresenta soluções ins-
titucionais de organização da vida pública entre os diferentes povos79. Toda-

74  CARDOSO, 2002, 2004, 2008; CARDOSO, BIGNOTTO, 2013; VERNANT, 1981.

75  WOLFF, 1999, p. 147.

76  WOLFF, 1999, p. 122-7 e 134-5.

77  WOLFF, 1999, p. 117-8.

78  VERNANT, 1981; WOLFF, 1999, p. 147.

79  BADIN, GIANNATTASIO & CASTRO, 2016; GIANNATTASIO, 2016a, 2016c, 2018a; ONUMA, 2016,
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via, essa aproximação permite desvelar que, nessa juridificação das tensões 
políticas entre os povos80, o “Direito Internacional perdeu sua inocência”.81

Essa constatação deriva do fato de ser mais e mais evidente o papel de 
dominação exercido pela tradição do saber (razão pura) e do fazer (razão 
prática) do Direito Internacional.82 Ainda que diferentes autores denunciem 
uma dimensão específica dessa dominação83, todos expõem diferentes nu-
ances da mesma nervura do Direito Internacional: ao menos desde a afir-
mação universal do ius publicum europaeum nos últimos 4 (quatro) séculos, 
a juridificação internacional tende a reproduzir no tempo um modelo de 
prevalência reiterada de alguns modos de vida (dito centro: europeu, oci-
dental, masculino, branco, capitalista, entre outros) em detrimento de ou-
tros (dito periferia).84 A ascensão contemporânea descomensurada de um 
economicismo ordenador da ordem jurídica internacional85 é acompanhada 
pela consolidação da preferência por formas explicativas das dinâmicas ju-
rídicas internacionais a partir de uma raiz econômica86 – o que se mostra 
insuficiente para compreender como tais escolhas do saber e do fazer são 
derivados de jogos de poder de determinadas civilizações sobre outras.87

Nestes termos, note-se que tais denúncias sinalizam que o (fazer o) 
Direito Internacional se oferece como um arcabouço que organiza juridi-
camente a vida pública entre diferentes povos a partir de uma lógica que 
estruturalmente promove uma exclusão. Não se trata, contudo, apenas 
de uma exclusão em termos de Poder substantivo – isto é, de Poder mili-
tar e econômico. Antes, argumenta-se que a exclusão consiste fundamen-
talmente em um não-reconhecimento da condição de lugar epistêmico a 
tais periferias.88

80  GIANNATTASIO, 2016c.

81  BADIN, MOROSINI, GIANNATTASIO, 2018, p. 3.

82  ANGHIE, 2004; CHIMNI, 2006, 2017; ESLAVA; FAKHRI; NESIAH, 2017; ESLAVA, OBREGÓN, 
URUEÑA, 2016; GIANNATTASIO, 2014; HARDT & NEGRI, 2000; LORCA, 2013; MBEMBE, 2006a, 2006b; 
MUTUA, 1995, 2000a, 2000b, 2004, 2016; ONUMA, 2016; RAJAGOPAL, 2008, 2013; VEÇOSO, 2017.

83  Cada um dos autores se refere a uma dimensão de dominação do Direito Internacional – e seria impos-
sível esgotar neste texto, ou mesmo nesta nota de rodapé, uma visão geral sobre tais leituras críticas sobre 
o Direito Internacional. Esse inclusive não é o objetivo deste texto. Remete-se o leitor a pelo menos aos 
autores mencionados neste parágrafo.

84  CHIMNI, 2006, 2017; GIANNATTASIO, 2016d; LORCA, 2013; ONUMA, 2016.

85  ARNAUD, 2004; TOURME-JOUANNET, 2016.

86  GIANNATTASIO, 2017.

87  HARDT & NEGRI, 2000.

88  ONUMA, 2016.
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Há assim uma relação duradoura garantida pela fôrma jurídica inter-
nacional contemporânea que (i) não apenas ignora que em tais regiões 
há uma capacidade ativa de questionar a estrutura de Poder econômica e 
militar89, mas que, principalmente, (ii) reforça a perceção de que em tais 
lugares vigora uma incapacidade de inovar o repertório de base (o saber) 
do Direito Internacional.90

Assim, entende-se que marginalização operacionalizada no interior do 
Direito Internacional ocorre principalmente por meio de uma exclusão em 
termos de Poder ideacional. Afinal, a linguagem e suas redes de significações 
persistem preenchidas por etno e egocentrismos vinculados à experiência 
europeia, ocidental, masculina, branca, capitalista, entre outras dimensões.91 

Por isso, argumenta-se que no plano da gramática básica do saber e do 
fazer o Direito Internacional vigora uma situação de verticalidade. Afinal, 
a permanente impossibilidade de tradições periféricas pautarem de manei-
ra determinante os termos dos debates da agenda jurídica internacional 
sinaliza a ausência de estrutura horizontal que privilegia poucos (donos 
do Poder e do Saber), em detrimento de muitos (sujeitos ao Poder e ao 
Saber).92 Assim, se a igualdade jurídica expandida historicamente desde o 
século XIX e durante o século XX resolveu um entrave superficial à oitiva 
dos demais povos93, ela não foi capaz de resolver o entrave estrutural: o 
preenchimento permanente do lugar do Poder e do Saber em torno da 
fôrma jurídica internacional por uma mesma tradição.94 

3. Bens Públicos Globais: a expansão de um conceito

3.1 Bens Públicos Nacionais

O conceito de bem público foi inicialmente sistematizado por Paul Sa-
muelson em sua Teoria Pura dos Gastos Públicos. Para Samuelson95, um 
bem público é um bem (um produto, um serviço ou resultado) dotado de 
duas características essenciais: não-exclusão e não-rivalidade, isto é, res-

89  DURAN, 2018; MOROSINI & BADIN, 2017.

90  GIANNATTASIO, 2018c.

91  ONUMA, 2016.

92  ONUMA, 2016.

93  LORCA, 2013.

94  ONUMA, 2016.

95  SAMUELSON, 1954.
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pectivamente: ninguém pode ser excluído do acesso a tal bem e o consumo 
do mesmo por um indivíduo não impede o seu consumo por outros. Nesse 
sentido, uma placa de sinalização de trânsito, por exemplo, é utilizada por 
todos (sem exclusão) e seu aproveitamento não implica sua apropriação 
por alguém (sem rivalidade no consumo). O bem público é, por evidência, 
diferente de um bem privado que é exclusivo e rival no consumo - como 
um doce que, por pertencer a certa pessoa, exclui todas as demais, e cujo 
consumo o torna indisponível às demais pessoas.96

A verdadeira peculiaridade dos bens públicos, identificada por Samuel-
son, consiste na dificuldade de sua produção. Os bens públicos costumam 
ser produzidos em quantidade inferior à ideal (underproduced)97 pois não 
há uma predisposição privada para produzir algo não-exclusivo e não-ri-
val. A produção de um bem público em dimensões qualitativas e quanti-
tativas adequadas estaria fadada a ser desequilibrada em função de uma 
esperável falha de operação usual das interações humanas marcadas por 
uma liberdade individual dinamizada apenas pelo auto-interesse.98

Assim, um bem que, por definição, deve ser acessível e disponível a 
todos não motiva ninguém a contribuir para sua produção. É o que se deno-
mina o problema das externalidades99 dos bens públicos: os custos e bene-

96  BOIDIN; HIEZ; ROUSSEAU, 2008; CAFFAGGI; CARON, 2012; KAUL; GRÜNBERG; STERN, 1999.

97  KINDLEBERGER, 1986; GABAS; HUGON, 2001.

98  Aproxima-se aqui, nas entrelinhas, de uma crítica ao enclausuramento monádico promovido pela as-
censão de um discurso civilizatório no Ocidente Europeu Moderno que enaltece a figura do indivíduo 
como agente isolado (ELIAS, 2011; JAMESON, 1985, 1999; MARX, 2003; WIEACKER, 2004) - o qual 
persiste em diferentes leituras contemporâneas sobre os fenômenos (FUKUYAMA, 1992). Nesse sentido, 
perceba-se que a leitura tradicional sobre bens públicos está caracterizada, em sua origem, por uma nar-
rativa econômica neoclássica (SHAFFER, 2012). A princípio, seria fácil aproximar essa discussão de um 
pensamento jurídico que oscila no conflito entre a Análise Econômica do Direito (law and economics) e o 
Direito Econômico neoinstitucionalista de caráter desenvolvimentista: o Direito e suas instituições exerce-
riam um papel fundamental na condução do processo de produção de bens públicos (qualquer que seja sua 
extensão geográfica), a fim de superar as deficiências da lógica privada de produção, de preservação e de 
circulação de bens (BERCOVICI, 2005; BUCCI, 2002, 2013; GIANNATTASIO, 2010; SCHAPIRO, 2011; 
SEN, 2000, 2014, 2017; VIEIRA, DIMOULIS, 2011). Não é objetivo aqui aproximar a discussão aqui do 
tema relativo ao papel do Direito Internacional na produção e na preservação de BPGs dentro de uma lógica 
economicista, tal qual a discussão proposta pelo debate aqui indicado. Aqui, basta reconstituir a genealogia 
do conceito e apontar os caminhos para a relocalização epistemológica do debate para além da chave de 
explicacão originária: do economicismo ao político.

99  As expressões externalidades positivas e externalidades negativas são ambíguas. Economistas costumam 
chamar de positivas as externalidades que geram utilidades positivas, em oposição àquelas que geram 
consequências indesejáveis ou inconvenientes. As análises de ciência política, por sua vez, consideram 
externalidade positiva o fato de alguém não usufruir da totalidade dos benefícios gerados pela sua ação, e 
externalidade negativa o fato de um ator não arcar com a integralidade dos custos necessários à produção 
do BPG (KAUL; GRUNBERG; STERN, 1999). 
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fícios envolvidos na produção de bens públicos prejudicam este processo, 
pois é desinteressante o investimento em sua criação, circulação e proteção. 
Nesse sentido, a produção deles estaria relegada a alguma entidade nacio-
nal que pudesse exercer um Poder diretivo e determinante dentro de uma 
perspectiva pública: o Estado.100 Apenas esta autoridade pública nacional 
disporia dos incentivos e dos mecanismos adequados para planejar, organi-
zar, dirigir e controlar a produção e a proteção de tais bens fundamentais.

Perceba-se que a teoria dos bens públicos foi desenvolvida por um 
economista liberal – Samuelson – que não tinha a pretensão de discutir 
problemas globais101 e nem os avaliar dentro de uma perspectiva episte-
mológica distinta. Por esse motivo, não apenas a linguagem que estrutura 
essa reflexão tem origem no discurso econômico liberal, como também se 
restringe a uma análise nacional.102 103 

Entende-se que, mediante a intensificação do processo de globaliza-
ção, o conceito de bem público é retomado dentro de perspectivas puras e 
aplicadas novas.104 Estas operam um deslocamento significativo para uma 
dimensão pós-nacional, isto é, fora do Estado – mas sem o excluir105, e que 
não abandonam completamente a base econômica dos BPs: um recurso 
escasso a ter a possibilidade de sua fruição distribuída conforme algum 
critério mais ou menos excludente em termos sociais.106

3.2. Bens Públicos Regionais

Os bens públicos regionais são caracterizados também pela não-exclusivi-
dade e pela não-rivalidade. Sua diferença reside no fato de que as externali-
dades por eles produzidas ultrapassam as fronteiras nacionais, alcançando 

100  CAFAGGI; CARON, 2012.

101  BOIDIN; HIEZ; ROUSSEAU, 2008, p. 3.

102  BOIDIN; HIEZ; ROUSSEAU, 2008, p. 5; COGOLATI; HAMID; VANSTAPPEN, 2015.

103  E é por esse motivo que se pretende aqui se efetuar uma relocalização da discussão em torno da noção 
de bens públicos. Até o presente momento, a literatura parece ter se concentrado em ampliar seu alcance 
geográfico – nacional, regional, global. Como se poderá ver a seguir, pretende-se aqui evidenciar uma ca-
mada alternativa de significação epistemológica: os BPGs percebidos dentro de um discurso jurídico tópico 
se encontram também intimamente vinculados a uma dimensão da indeterminação Política.

104  CAFFAGGI; CARON, 2012; MARING, 2012.

105  HABERMAS, 2001.

106  BOIDIN; HIEZ; ROUSSEAU, 2008.
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vários países ou mesmo toda uma região107, isto é, “a territorial subsystem 
of the global system, whose basis might be geological (based on Earth for-
mations such as plains, a coastline), geographical (based on location such 
as a particular continent), or political (based on shared political values 
such as socialism)”.108

Dessa maneira, é possível compreender que a distinção dos bens pú-
blicos ditos regionais (BPR) pode ser verificada a partir da verificação da 
dimensão espacial da atuação de suas externalidades: não proveem seus 
benefícios a toda a humanidade, mas apenas aos habitantes de alguns 
países109. Embora os benefícios dos BPR só possam ser usufruídos pelos 
habitantes de determinada região, isto não desqualifica sua característica 
essencial de não-exclusividade. Justamente, o fato de tal bem-estar dispo-
nível a qualquer pessoa naquela determinada região já o torna um bem 
não-exclusivo.110 

Assim, a existência de um bem público regional está totalmente con-
dicionada à possibilidade de suas externalidades positivas (benefícios) ou 
negativas (custos) estarem confinadas em dois ou mais países ou numa 
região bem determinada. Os efeitos de um BPR ocorrem assim em espaço 
mais concentrado do que os gerados por um bem público global, mas mais 
abrangente que os limites do Estado-nação.111

Não apenas a questão da proximidade geográfica caracteriza uma re-
gião – algo maior que um Estado-nação e menor que o globo. Afinal, o 
alcance das externalidades de determinado bem público regional pode ser 
determinado por outros fatores (não naturais). Nesse sentido, o sentimento 
de pertença a alguma especificidade regional pode ser percebido pela co-
munhão de (i) aspectos culturais, como o idioma112, (ii) aspectos políticos 

107  GONZÁLEZ, 2009; SANDLER, 2012.

108  ARCE; SANDLER, 2002, p. 12.

109  GONZÁLEZ, 2009.

110  SANDLER, 2012.

111  SANDLER, 2006.

112  Na América do Sul, por exemplo, o Brasil está claramente separado dos demais países de seu continen-
te em razão de sua língua oficial (português) ser diversa. Ao mesmo tempo, o Brasil se conecta culturalmen-
te a países de outros continentes exatamente em função de seu idioma comum - como se pode perceber na 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP).
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internacionais comuns, como a descolonização113 ou a segurança114, ou (iii) 
preferências derivadas de processos de integração econômica.115 116

Os BPR podem parecer pouco relevantes se comparados aos bens pú-
blicos nacionais e globais. González117 argumenta, contudo, que o estudo 
dos BPRs ganha interesse quando se preocupa com o fornecimento de bens 
públicos. Para o autor, haveria uma maior facilidade de estabelecer uma 
sinergia cooperativa entre países que enfrentam problemas semelhantes em 
virtude de proximidade geográfica, ou mesmo entre grupos que se com-
preendem como compartilhando determinada condição com exclusivida-
de. Assim, a proximidade geográfica e a proximidade cultural se revelariam 
como fatores relevantes para diminuir as dificuldades inerentes à produção 
e à proteção de bens públicos. 

3.3. Bens Públicos Globais

A aplicação do conceito de bem público à escala mundial não é de todo 
recente. Charles Kindleberger118, em seu International Public Goods without 
an international government, foi pioneiro em identificar que o aumento da 
mobilidade de pessoas, mercadorias, serviços e ideias minava pouco a pou-
co a capacidade de os Estados nacionais proverem certos bens públicos, 
levantando o debate dos bens públicos que chamava de internacionais.119

Para Charles Kindleberger120, o principal bem público de relevância 
internacional é a paz. Em seguida, ele destaca, enquanto bens públicos 
internacionais na esfera econômica, um sistema de livre comércio, direitos 

113  A título exemplificativo, menciona-se aqui a Asian-African Legal Consultative Organization (AALCO), 
originada em 1956 como produto da Conferência de Bandung e criada para operar motor jurídico de um 
movimento de não-alinhamento internacional de países localizados nos continentes africano e asiático.

114  Nesse sentido, ver a discussão sobre a constituição de comunidades de segurança (ADLER; BARNET, 
1998), como expressão do movimento de securitização da agenda internacional e de sua consideração 
como bem público regionalmente localizado.

115  ARCE; SANDLER, 2002.

116  A título exemplificativo, mencionem-se a Association of South East Asian Nations (ASEAN) e o Mercado 
Commún del Sur (MERCOSUR). Na mesma linha de análise, ver a conhecida interpretação dada por Andrew 
MORAVCSIK (1998) à integração europeia.

117  GONZÁLEZ, 2009.

118  KINDLEBERGER, 1986.

119  BOIDIN; HIEZ; ROUSSEAU, 2008; BOURGUINAT, 2003; GABAS, HUGON, 2001; KAUL, 
GRUNBERG, STERN, 1999.

120  KINDLEBERGER,1986.
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de propriedade bem definidos, o estabelecimento de padrões standard de 
pesos e medidas, a criação de políticas macroeconômicas para os períodos 
de tranquilidade econômica e de uma fonte de gestão de crise para os pe-
ríodos de turbulência. 

Nesse sentido, salientam Gabas e Hugon121 que o conceito de BPG visa a 
(i) apontar os limites de agentes privados e agentes públicos estatais na pro-
dução e na proteção de BPG; e (ii) encontrar outras entidades pós-nacionais 
que possam atuar no sentido de suprir essa deficiência. Porém, é inevitável 
perguntar: o que são, a final, bens públicos globais e como se caracterizam? 

Cada autor apresenta uma conceituação e uma tipologia própria.122 De 
todo modo, há um consenso na literatura examinada em dizer que BPG são 
bens públicos (bens, produtos ou serviços dotados de não-exclusividade 
e de não-rivalidade em seu consumo) revestidos de determinadas caracte-
rísticas especiais que os tornam relevantes para o globo como um todo - e, 
por isso, globais.123 Assim, entende-se que um bem público é global quan-
do o raio de alcance das externalidades positivas e negativas produzidas é 
maior que aquele dos bens públicos nacionais. 

Diferentemente do que ocorre com os BPR, as externalidades dos BPG 
devem possuir o maior alcance sócio-político possível.124 Deste modo, para 

121  GABAS; HUGON, 2001, p. 21.

122  Há diversos tipos de classificação formulados pelos autores que investigam o tema, por exemplo: 
(i) em relação à natureza constitutiva, podem ser divididos entre bens públicos puros ou bens públicos 
impuros, sendo que os últimos podem ser divididos em bens de clube e bens de recursos de fundo comum 
(KAUL; GRUNBERG; STERN, 1999); (ii) em relação ao local na cadeia de produção, dividem-se em bens 
públicos finais e bens públicos intermediários (KAUL; GRUNBERG; STERN, 1999); (iii) em relação às 
formas de suprimento (tecnologias de produção), inicialmente idealizada por Rajshri Hayaraman e Ravi 
Kanbur, é divida em bens de melhor tiro (best shot goods), bens de elo mais fraco (single best efforts goods) e 
bens de esforços agregados (aggregate efforts goods) (BARRET, 2007); e (iv) em relação aos desafios políticos 
que impõem, podendo ser dividido em comuns globais naturais, comuns globais de criação humana e 
comuns resultados de políticas globais (KAUL; GRUNBERG; STERN, 1999). A razão da existência de uma 
diversidade de classificações é compreendida a partir da reflexão apresentada no item 4., infra.

123  Alguns autores sublinham a existência de males públicos globais, como crise bancária, crimes e fraudes 
cibernéticas e um grande aumento do risco de saúde devido ao crescimento do número de viagens, além 
da difusão mundial de práticas nocivas como o consumo de drogas e o tabagismo. Segundo essa leitura, os 
males públicos globais deveriam ser evitados e desincentivados pelos mecanismos jurídicos internacionais 
– e não promovidos (KAUL; GRUNBERG; STERN, 1999).

124  Conforme destacado no tópico anterior, por diferentes razões e motivos os países se organizam em 
diferentes grupos regionais. Dessa maneira, são criados diversos tipos de estruturas regionais específicas, 
como blocos de comércio (MERCOSUL) e alianças militares (OTAN), por exemplo. Portanto, o primeiro 
requisito para a atribuição da qualidade global a determinado bem público é a necessidade de o seu alcance 
ser estendido a mais de um grupo de países. Os bens públicos que tem seus efeitos aplicados exclusiva-
mente a uma região específica será pensado como um bem regional (KAUL; GRUNBERG; STERN, 1999).
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que um certo bem seja reconhecido como um BPG, é preciso que seus 
efeitos afetem um maior número de pessoas possível, na maior extensão 
política territorial possível. Assim, um bem público global necessita que 
os seus benefícios alcancem não apenas um largo espectro de países, mas 
também um largo espectro da população mundial - ainda que apenas po-
tencialmente.125

A gradação politico-espacial (local, regional, global) é provavelmente a 
característica mais marcante de um BP, o que por isso mesmo leva a esta-
belecer condições para sua definição – BPN, BPR, BPG.126 Todavia, no que 
se refere aos BPGs, Todd Sandler 127 reconhece uma dimensão adicional, 
de caráter temporal.

Nestes termos, um bem público seria realmente global quando seus efei-
tos alcançassem a todos, na geração presente e também nas futuras gerações. 
Assim, os bens públicos seriam intrageracionais e intergeracionais – de tal 
modo que apenas estes últimos seriam considerados globais, pois produzem 
efeitos benéficos tanto para a geração presente quanto para as futuras gera-
ções podem ser considerados como globais.128 Com isso, o fator tempo seria 
imprescindível para caracterizar um bem público como um BPG: resolver os 
problemas e desafios da presente geração sem prejudicar as futuras.129

Para Gabas e Hugon130, há duas principais linhas economicistas de con-
cepção sobre BPG. Uma primeira concepção explica a existência dos BPG 
pelas falhas de mercado – sendo sua produção realizada dentro de uma 
chave utilitarista. Uma segunda concepção perceberia a discussão dentro 
de um enfoque de economia política mundial, a qual analisa os BPG sob a 
perspectiva de patrimônios comuns. Assim, na primeira concepção, o li-
vre-mercado explica as relações, enquanto, na segunda, a noção de valores 
compartilhados pela comunidade internacional é o que explica as relações.

125  KAUL; GRUNBERG; STERN, 1999.

126  Espaços diferenciados entre si, com demandas peculiares e em disputa, derivados segundo André-Jean 
ARNAUD (2004) do processo de globalização – uma forma de disseminação mundial de um modo de vida 
econômico neoliberal que encontra valorização – e também resistências! – nos âmbitos regionais e locais. 
Sobre a resistências locais ao global, v. por exemplo Jürgen HABERMAS (1987) e Luís ESLAVA (2015).

127  1999; BOIDIN, HIEZ, ROUSSEAU, 2008. p. 2; - BOURGUINAT, 2003. p. 2

128  Contudo, argumenta-se que existem bens que produzem efeitos benéficos para as gerações presentes 
e não para as futuras - como a energia nuclear (SANDLER, 1999).

129  KAUL; GRUNBERG; STERN, 1999; BOURGUINAT, 2003.

130  GABAS; HUGON, 2001.
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Nas décadas de 1970 e 1980, surgem diferentes propostas aos modos 
de produção de bens públicos no plano internacional: os realistas defen-
dem que a produção dos BPG deve ser assumida por uma única potência 
hegemônica (um país que seja uma potência político-econômica)131, en-
quanto os institucionalistas entendem que as potências hegemônicas132, 
na verdade, introduzem os regimes jurídicos por meio dos quais são cria-
das instituições - as quais, por sua vez, produzem BPG de acordo com os 
princípios, normas, regras e procedimentos decisórios estabelecidos pelos 
atores internacionais.133 Neste particular, nos últimos anos tem crescido o 
entendimento de que as organizações internacionais são a chave de produ-
ção, de promoção e de proteção de BPG.134 

Nestes termos, perceba-se que há uma alocação análoga no que se re-
fere à entidade responsável por produção de BP: enquanto Estados são 
competentes para produzir BPs nacionais, as organizações internacionais 
são competentes para produzir BPs globais.135Embora haja meios alterna-
tivos136, a atuação das numerosas instituições internacionais – enquanto 
APIs – é geralmente vista como etapa essencial da produção de BPG. Neste 
sentido argumenta Bruce Jenks137:

L’institutionnalisation est une étape nécessaire dans la création de la capa-
cité de poursuivre des missions mondiales et de produire des biens publics 
mondiaux. Les analyses critiques de la performance ne doivent pas faire ou-
blier l’importance de l’institutionnalisation pour le succès de la production de 
biens publics mondiaux. 

131  KINDLEBERGER, 1986, p. 8.

132  Dessa forma, a hegemonia norte-americana, por exemplo, promoveu o acordo de Bretton Woods 
que levou à criação da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE). Esta, 
na condição de instituição atuante em nível internacional, seria competente para produzir bens públicos 
pertinentes a suas atribuições (KINDLEBERGER, 1986).

133  KINDLEBERGER, 1986, p. 8.

134  JENKS, 2012; PETERSMANN, 2017; SCHAFFER, 2012.

135  SCHAFFER, 2012, p.683.

136  SHAFFER propõe abordagens de Direito Constitucional Global, Direito Administrativo Internacional e 
de Pluralismo Jurídico como alternativas à produção de BPG por instituições (organizações internacionais) 
(SCHAFFER, 2012, p.683-684).

137  JENKS, 2012, p.11.
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No entanto, este reconhecimento da importância das instituições na 
produção dos BPG não representa qualquer consenso no assunto. A verda-
de é que o debate sobre BPG permanece vivo e agitado pelo próprio fato 
de se tratar de um conceito ainda em desenvolvimento.138 Do discurso de 
Kindleberger, em 1986, à última publicação sobre o tema a ideia de bens 
públicos globais (ou mundiais) não cessa de adquirir novas nuances.139

4. Bens Públicos Globais como lugares comuns: estruturas 
epistemológicas jurídicas entre materialismo econômico e 
horizontalidade política

Não existe um consenso no que se refere ao conceito e às tipologias envol-
vendo os BPG: há, na verdade, uma enorme variedade de concepções teó-
ricas. Apenas buscaremos apontar aqui as principais razões que explicam 
esta variedade de conceitos e identificar as consequências de tais variações. 
A partir da compreensão dessas escolhas implícitas indicadas pela literatu-
ra examinada, será possível compreender a aproximação proposta por este 
texto entre BPGs e topoi.

Para entender por que há tantas concepções diferentes de BPG, é pre-
ciso remontar às origens do conceito. Quando Paul Samuelson140 primeiro 
sistematiza a noção de bens públicos, ele o faz dentro de uma perspecti-
va inicialmente econômica e nacional. Sua preocupação dava-se em torno 
dos problemas de produção desses bens que chamou de públicos.141 Mais 
tarde, quando Charles Kindleberger142 retoma o conceito para o aplicar à 
escala internacional, ele inicia sua abordagem de BPG falando justamente 
na relevância de uma visão interdisciplinar do assunto. 

138  BOIDIN; HIEZ; ROUSSEAU, 2008, p.2.

139  Lembre-se de que não é objetivo deste trabalho esgotar a apresentação de todos os conceitos e de todas 
as tipologias existentes sobre o tema de BPG. Longe de pretender categorizar e problematizar as categoriza-
ções existentes, este texto apenas apresenta essa genealogia do conceito para, em seguida, apresentar uma 
alternativa epistemológica. Com isso, pretende-se modular esse conceito para impulsionar uma nova forma 
de organização jurídica das relações internacionais. V. ainda Gregory SHAFFER (2012), quem critica a ma-
leabilidade conceitual e tipológica da noção de BPG, a qual pode impactar na legitimidade e no potencial 
do termo para a condução das relações internacionais.

140  SAMUELSON, 1954.

141  NORDHAUS, 2006.

142  KINDLEBERGER, 1986.
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Portanto, desde logo a ideia de BPG ultrapassou as fronteiras da Econo-
mia adentrando o campo das Ciências Políticas, da Sociologia e do Direito 
Internacional. Cada disciplina tende a acrescentar novas perspectivas de 
análise ao tema, de tal forma que o conceito é enriquecido a cada nova 
abordagem interdisciplinar143. Todavia, essas incursões disciplinares são 
superficiais, pois agregam visões sem modificar a estrutura economicista 
subjacente ao discurso dos BPGs: tratar-se-iam de bens ou de valores rele-
vante para a sobrevivência da humanidade e que, por esse motivo, deve-
riam ser produzidos e distribuídos. A discussão residiria, afinal, em quem 
o produz, como o produz e conforme qual critério o distribui.

Apesar de a noção de bem público internacional remontar à década de 
1970, é somente a partir dos anos 1990 que o conceito de bem público 
global ganha notoriedade no cenário internacional. Isso se deve, principal-
mente, ao trabalho do grupo de estudos do Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD) que abraçou a causa dos PBG e publicou 
três obras sobre o tema em 1999, 2003 e 2006.144 Estas publicações colo-
cam os BPG no centro das discussões sobre governança global e fazem de 
tal conceito um importante instrumento retórico nos debates relativos à 
legitimidade das instituições internacionais.145

Neste contexto, é possível notar que um dos motivos que influencia as 
várias concepções de BPG é a instituição por trás de cada estudo produzido 
sobre o tema – os financiadores (bailleurs de fonds) das diversas pesquisas 
influenciam o conteúdo dado ao conceito de BPG em função das suas prio-
ridades.146 Em outras palavras, diferentes instituições com diferentes ob-
jetivos e prioridades conceituaram de maneira diferente a ideia de BPG.147

143  CAFAGGI; CARON, 2012, p. 645.

144  BODANSKY, 2012, p. 654.

145  BODANSKY, 2012, p. 655.

146  GABAS; HUGON, 2001.

147  Por exemplo, a Agência Francesa para o Desenvolvimento apontou em seu estudo três áreas priori-
tárias para a produção de BPG: as assimetrias de mercado e as infraestruturas de desentrave econômico, o 
meio-ambiente e os recursos naturais, e os bens “deficitários”, a saber, os serviços sociais e as infraestruturas 
de base. O Banco Mundial optou, por sua vez, por uma definição mais abrangente que conta com quatro 
categorias genéricas de BPG. São elas: a circulação racional de informação, capitais e mercadorias, a difusão 
mais ampla possível dos benefícios da globalização, os recursos naturais e, por fim, a criação e difusão de 
conhecimento (GABAS; HUGON, 2001). Logo, a conotação dada ao conceito em um relatório do Banco 
Mundial resultará em ações diferentes daquelas elencadas pela Agência Francesa de Desenvolvimento, pelo 
fato de cada instituição interpretar a ideia de BPG de forma diferente.
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Outra razão que pode explicar a variedade de conceitos de BPG, é 
também o mais evidente. Cada estudo é fruto de um momento históri-
co e de circunstâncias socioculturais específicas. Neste ponto, Gabas e 
Hugon148 listam vários desses fatores circunstanciais que influenciam a 
definição de BPG:

Les contenus diffèrent selon les époques, notamment du fait de l’évolution des 
techniques et de la demande, et selon les sociétés, en raison des spécificités 
socioculturelles ou des écarts de développement. Ils diffèrent évidemment 
aussi selon les systèmes de valeurs: les pays en développement n’en ont pas la 
même conception que les pays industriels.

Em resumo, a grande variedade de conceitos de BPG se explica por três 
principais razões. A primeira é que o enfoque de cada publicação difere em 
função da disciplina no interior da qual se desenvolve o estudo. A segunda 
explicação está ligada à instituição que financia cada estudo (bailleurs de 
fonds). E a última consiste na constatação evidente de que cada concepção 
teórica é fruto das circunstâncias temporais e socioculturais em que é 
desenvolvida. De tal maneira que, para alguns como Kindleberger149, a 
lista de BPG é sucinta. Para outros como Kaul, Grünberg e Stern150, é um 
rol aberto. 

A relevância de se identificar nuances no conceito de BPG não reside 
em simplesmente apontar a variedade em si mesma, mas os diferentes im-
pactos que tais variações produzem.

Nesse sentido, entende-se que o conceito de BPG se mostra como fór-
mula de procura no interior de um discurso jurídico internacional puro 
e prático contemporâneo. Tal conceito é utilizado como instrumento de 
construção de bases de aceitação (legitimidade) de discursos tradicional-
mente hegemônicos (ocidentocentrismo, eurocentrismo) sobre o saber e 
sobre o fazer a fôrma jurídica das relações internacionais. Ou seja, o uso 
do conceito de BPG se aproxima do uso dos topoi: um mecanismo de legi-
timação de determinado discurso, ou mesmo de determinada instituição 
ou decisão. 

148  GABAS; HUGON, 2001.

149  KINDLEBERGER, 1986.

150  KAUL; GRÜNBERG; STERN, 1999.
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Essa ampla possibilidade de adesão deriva do fato de, enquanto topoi, 
os BPGs são indetermináveis: ninguém se oporia à proteção e à promoção 
de BPG (Democracia, Desenvolvimento, Direitos Humanos ou Segurança). 
Os conflitos residiriam simplesmente em torno da decisão sobre relocali-
zação superficial sobre quem os produz, como os produz e conforme quais 
critérios os BPGs devem ser distribuídos. Essa discussão superficial em 
torno de um abstrato indeterminável é exponencializada por meio da va-
riabilidade das intenções e dos projetos políticos e culturais dos diferentes 
a(u)tores que, a cada momento, escrevem sobre BPGs.

Todavia, essa estrutura economicista dos BPG não parece adequada 
para nortear os critérios de construção de bases de legitimidade da razão 
pura e prática do Direito Internacional. Isso porque, se a ordem jurídica 
internacional se estruturar apenas e tão-somente em torno controvérsias 
sobre produção e de distribuição de BPGs, essas discussões ignorarão a 
tensão política fundamental envolvendo a própria escolha dos BPG (en-
quanto bens ou valores escassos a serem distribuídos) como critério orde-
nador do discurso jurídico internacional.

Em outras palavras, a aproximação entre Direito Internacional e Políti-
ca sugere que a ordem internacional não se estruturará de maneira adequa-
da enquanto for percebida como simples provedora - conforme critérios 
mais ou menos excludentes de acesso a recursos escassos - de Democracia, 
Desenvolvimento, Direitos Humanos e Segurança. E isso porque a indeter-
minabilidade do significante BPG produz uma adesão imediata ao sistema 
jurídico internacional vigente e eclipsa discussões envolvendo a preocupa-
ção jurídica fundamental do Direito Internacional: como impedir a conti-
nuidade de um discurso jurídico que estruturalmente estabelece e mantém 
posições desiguais e de dominação entre os povos?

Nesse sentido, o problema não reside simplesmente em entender que 
a vida jurídica internacional deve se ordenar por outros critérios além do 
de repartição de valores ou de bens.151 O problema reside em não notar 
que essa opção assegura uma legitimidade material (economicista) da or-
dem jurídica internacional, mas deixa de convidar a uma reflexão acerca 
de tema crucial das relações internacionais: a incapacidade de o saber e 

151  Andre-Jean ARNAUD (2004, 2014) e Michael HARDT & Antonio NEGRI (2000) denunciam a tendên-
cia à prevalência de um determinado tipo de “economicismo” nas relações internacionais, em detrimento de 
outras dinâmicas sociais não econômicas.
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de o fazer o Direito Internacional contemporâneo colocarem as diferentes 
formas de intermediação das gentes (Estados, OIs, empresas, ONGs, entre 
outros) em um pé de igualdade que, por sua vez, elimine pretensões de 
verticalização das relações e de sujeição de alguns ao poder ideacional ou 
substantivo de outros.

Assim, os BPGs podem ser percebidos como expedientes discursivos 
que legitimam um exercício de Poder (puro e prático) por meio do Direito 
Internacional contemporâneo: a promessa superficial de realização uni-
versal de determinado valor caro que, no entanto, persiste privilegiando 
estruturalmente determinados centros de Poder – isto é, sem questionar (i) 
a razão pela qual esses centros são privilegiados (a) na distribuição de tais 
valores ou (b) na definição de critérios para a distribuição global de tais 
valores, ou mesmo (ii) o motivo em virtude do qual precisamente tais bens, 
entendidos como passíveis de repartição, são os fins em torno dos quais 
a vida jurídica internacional deve se orientar: Democracia152, Desenvolvi-
mento153, Direitos Humanos154 e Segurança.155 

Por esse motivo, argumenta-se que os BPGs devem ser pensados, não 
dentro de uma raiz economicista (distribuição de recursos escassos), mas 
dentro de uma chave política (horizontalidade de relações).156 Essa mu-
dança epistemológica deriva da aproximação entre Direito e Política e 
pretende contribuir para a introdução de fissuras críticas sobre o Direito 
Internacional.

Nestes termos, entende-se que os estudos em Direito Internacional de-
vem se orientar para afastar a reiteração de práticas de dominação dos de-
tentores do Poder ideacional e do Poder substantivo (ocidentocentrismo, 
eurocentrismo) – e não se contentar com a simples discussão sobre como 
realocar superficialmente bens públicos pelo globo. Em outros termos, se 
houvesse um critério ordenador da vida jurídica internacional, ele não se-
ria um BPG, mas um problema permanentemente mal resolvido: o papel 
do Direito para lidar com a divisão entre dominantes e dominados.157

152  GIANNATTASIO, 2016b, 2016d; RAJAGOPAL, 2008.

153  CASELLA, 2013; HARDT & NEGRI, 2000; PAHUJA, 2007, 2011.

154  BACHAND, 2018, p. 183-205; GIANNATTASIO, 2014, 2018; MUTUA, 2004; ONUMA, 2016; RA-
JAGOPAL, 2013.

155  ANGHIE, 2004; BACHAND, 2018, p. 217-30; ORFORD, 2011; RAJAGOPAL, 2008.

156  ARNAUD, 2004, 2014.

157  CHIMNI, 2006; KOSKENNIEMI, 2004; PAHUJA, 2011
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Entende-se, assim, que manter a horizontalidade relacional nas rela-
ções entre os diferentes modos de interação entre povos (Estados, OIs, 
empresas, ONGs, entre outros) por meio do Direito seria reconhecer que 
o centro ordenador do Direito Internacional não seria preenchido perma-
nentemente por um bem material ou por um valor materialmente definível 
- ou ainda, um BPG. Antes, tal centro deveria ser mantido, invariavelmen-
te, como um lugar permanentemente vazio.

A reflexão acima tem um objetivo específico. Mais do que pretender 
simplesmente atualizar o pensamento jurídico brasileiro em Direito In-
ternacional sobre novos conceitos, tipologias e tópicas, há uma atividade 
consciente de propor uma contribuição para o referido debate a partir de 
uma relocalização epistemológica. Contudo, conhecer esse repertório con-
ceitual é fundamental para compreender a modulação proposta pelo pre-
sente estudo. E isso nos conduz a uma última reflexão neste texto.

Por um lado, certamente não foi objetivo do presente texto nem inves-
tigar as razões pelas quais o referido debate não penetrou efetivamente no 
discurso jurídico brasileiro sobre Direito Internacional, nem comparar as 
diferenças de graus de apropriação deste repertório significativo em torno 
de BPGs por diferentes comunidades epistêmicas em Direito Internacional. 
Por outro lado, a título meramente hipotético, sugere-se aqui a possibilida-
de de relacionar esse desinteresse com elementos que parecem caracterizar 
estruturalmente a produção jurídica brasileira em Direito Internacional. 

O diagnóstico de que a produção jurídica da ciência brasileira em 
Direito Internacional carece de capacidade inovadora em comparação a 
outros centros epistêmicos não é novo. Usualmente se associam a tal pro-
dução acadêmica nacional – artigos científicos, dissertações de mestrado, 
teses de doutorado, trabalhos apresentados em congressos nacionais, es-
trangeiros e internacionais e projetos de pesquisa de pós-doutorado – as 
seguintes características158: (i) centrada em manuais159; (ii) desprovida de 
rigor metodológico puro e aplicado160; (iii) tendência a um mimetismo da 
produção científica de determinadas comunidades epistêmicas reputadas 
como centrais – não apenas Estados Unidos da América e Europa, mas 

158  A lista é exemplificativa e certamente não esgota as críticas usualmente apresentadas à produção jurí-
dica nacional por juristas brasileiros e não-brasileiros.

159  VEÇOSO & RORIZ, 2016.

160  AMARAL JR., 2016; MOROSINI & BADIN, 2017; OLIVEIRA & BADIN, 2013.

Bens Públicos Globais e sua proteção jurídica internacional:  
relocalização epistemológica de um debate à luz de princípios de direito político



98

Direito, Estado e Sociedade    n. 55    jul/dez 2019

também Austrália e Japão161, principalmente no que se refere a temas vin-
culados à regulação jurídica internacional da economia internacional162; e 
(iv) replicação automática da tradição do pensamento jurídico nacional, 
postura acadêmica incapaz de compreender e de acompanhar as dinâmicas 
sociais contemporâneas próprias do país.163

Diante das chaves explicativas acima – e desconsiderando aquelas que 
sinalizam deficiências associadas a aspectos metodológicos ou de meios 
acadêmicos de divulgação não inovadores (manuais), seria possível levan-
tar algumas hipóteses para compreender a razão pela qual há um desinte-
resse do pensamento jurídico brasileiro pelo debate em torno dos BPGs. 

Nesse sentido, seria pertinente investigar futuramente, por exemplo, se 
o baixo estímulo a uma inovação autóctone do pensamento jurídico teria 
fomentado um autorreferenciamento imoderado da academia brasileira em 
torno de si mesma, sem explorar outras áreas de conhecimento (interdis-
ciplinaridade) ou contribuições estrangeiras – as quais tratam do tema dos 
BPGs. Ao mesmo tempo, também se poderia cogitar se a tradicional pos-
tura replicadora de contribuição estrangeira também poderia ser capaz de 
explicar o desinteresse, mas de outra forma: exatamente por não haver um 
interesse na literatura jurídica estrangeira pelo tema, tal desinteresse seria 
igualmente mimetizado pela literatura jurídica nacional.

Em outras palavras, nos dois casos, o desinteresse pelo debate em tor-
no do tema dos BPGs poderia ser explicado por uma eventual inabilidade 
de a comunidade epistêmica brasileira atual em direito internacional su-
perar conceitos, tipologias e tópicas pré-definidos por outra comunidade 
epistêmica no tempo – a tradição brasileira – ou no espaço – comunidade 
epistêmica estrangeira. Para confirmar ou infirmar tais questões, é necessá-
rio certamente um aprofundamento empírico, o qual o presente texto não 
pretende explorar.

Mencionar aqui as considerações acima tem objetivos muito mais ilus-
trativos do que compreensivos. Foge aos objetivos do presente estudo es-
gotar as possibilidades explicativas em torno da não penetração do debate 
sobre BPG no pensamento jurídico brasileiro, ou ainda em torno da ques-

161  BADIN, MOROSINI & OLIVEIRA, 2016; FARIA, 2008; GIANNATTASIO, 2014; GIANNATTASIO, 
MOROSINI & BADIN, 2018; LORCA, 2016; ROBERTS, 2017.

162  BADIN, MOROSINI & OLIVEIRA, 2016.

163  CELLI JR., 2016; GIANNATTASIO, 2014, 2017, 2018c; GIANNATTASIO & FORTUNATO, 2017; 
LORCA, 2016.
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tão sobre como essa ausência de interesse deriva ou não de motivos distin-
tos no Brasil e em outros países. Por isso, sugere-se que a análise esboçada 
acima deva ser compreendida como um movimento reflexivo voltado a en-
gajar a literatura brasileira na discussão de tais temas e, com isso, estimular 
posteriores contribuições teóricas e aplicadas, com fundamento empírico, 
em torno das questões propostas.

5. Conclusão
 
Apesar de ser conhecida por acadêmicos brasileiros de algumas áreas 

do conhecimento, a discussão BPGs e as diferentes modalidades de proteção 
deles pela ordem internacional não encontrou ressonância no pensamen-
to jurídico no país. Por isso, é fundamental que a comunidade epistêmica 
brasileira tenha contato com essa discussão, precisamente porque se com-
preende hoje que entidades dotadas de API detêm o papel de proteção de 
valores caros à humanidade – tais como Democracia, Desenvolvimento, 
Direitos Humanos e Segurança. 

Todavia, entende-se que não se deve se contentar com a mera reprodu-
ção do pensamento jurídico estrangeiro na academia brasileira, sob pena 
de reiterar uma histórica marginalização no processo de construção do sa-
ber e do fazer o Direito e o Direito Internacional. Nesse sentido, a recepção 
do debate em torno dos BPGs deve se orientar no sentido de impulsionar 
novo tipo de relocalização dos principais termos que o compõem.

A partir de uma pesquisa qualitativa baseada em revisão bibliográfica, 
foi possível reconstruir uma genealogia geral do conceito de BPG – a qual 
evidenciou uma raiz economicista na proposição de seu conceito. Todavia, 
compreender os BPGs como topoi permite perceber tal conceito de manei-
ra epistemologicamente distinta – isto é, como um expediente discursivo 
que legitima um exercício de Poder (puro e prático) por meio do Direito 
Internacional. E, por esse motivo, entende-se que se mostra necessária a 
relocalização epistemológica do debate jurídico em torno dos BPGs: da 
economia (redistribuição de recursos escassos) para a política (horizonta-
lidade de relações). 

Dessa forma, argumenta-se que, dentro de uma perspectiva que con-
grega Direito e Política nos estudos em Direito Internacional, não se mostra 
suficiente interpretar os BPGs dentro de uma raiz economicista. Afinal, 
ignorar tal condição é ignorar também que o uso (puro e prático) da noção 
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de BPG pode esconder a reiteração de práticas de dominação. Por esse 
motivo, propõe-se que o estudo do conceito no Direito Internacional deva 
se preocupar em destacar nele sua chave política, isto é, que nele seja en-
fatizada, não sua definição material, mas simbólica, no sentido de lidar 
juridicamente com a divisão entre dominantes e dominados dentro de uma 
horizontalidade relacional.

Espera-se assim que a inserção de tais ideias fora de seu lugar permita 
atingir os objetivos do presente texto: desestimular no pensamento jurídico 
internacional brasileiro uma mera reprodução automática das camadas de sig-
nificação originalmente produzidas em torno dos conceitos de BPG.164 Ape-
nas por meio do conhecimento dos principais temas relacionados aos BPGs e 
por meio da ressignificação aqui proposta será possível (i) ampliar os termos 
gerais do debate internacional sobre o tema; e (ii) redefinir pouco a pouco a 
posição e o papel da produção jurídica brasileira em Direito Internacional.
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